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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

101-73.853Sessão de 13 de Dezembrode 19 82	 ACORDÃO N°

Recurso n°	 - 85.502 - IRPJ - EXS: de 1977 a 1981

Recorrente - TECIDOS DEMÉTRIO ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA DA CONQUISTA (BA)

IRPJ - ESCRITURAÇÃO DO LIVRO REGISTRO DE
INVENTÁRIO - A escrituração do livro Re
gistro de Inventário e obrigatória, de:-
vendo minudenciar estoques que compOem o
inventário de mercadorias, produtos manu
faturados e em fabi:icação, matérias-pri=
mas e de outros bens, de forma a averi-
guar-se a justeza dos valores nele ins-
critos. Se efetuada, de maneira pormeno
rizadamente específica, como dispoe -á--.
lei, os seus cálculos hão de ser preci-
sos, a fim de não provocarem detrimentos
ao resultado real do exercício. Implica
em escrituração inexistente, aquela que
se faz sem nenhum rol dos estoques que
comporiam o inventário, caso em que se
retira da contabilidade o atributo de po
der-se conferir ao resultado acusado a
característica de admiti-10 real, deven-
do, assim o tributo ter por base de cál-
culo o arbitramento do lucro.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TECIDOS DEMÉTRIO ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LI-

MITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de o ,(  rio intes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
Oh (,

recurso. IIIN ../
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/
yr Sala das Sei ssi,f- (DF) em 13 de Dezembro de 1982 	 ._
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AMA! 	 • T RELO FErÁNDEZ	 - PRESIDENTE
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VISTO EM	 LUIZ FE \ IDO DE OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR

SESSÃO DE: 1P pr7	 FAZENDA NACI

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheirc

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHC

SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÊ

TO (Suplente).
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RECURSO N.°: 85.502

ACÓRDÃO N.°: 101-73.853

RECORRENTE: TECIDOS DEMÉTRIO ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA

RELATÓRIO

TECIDOS DEMÉTRIO ROCHA INDOSTRIA E COMÉRCIO LIMI-

TADA., empresa estabelecida na cidade de Itabuna, Estado da Ba_
hia, com observância de prazo manifesta recurso contra a 	 deci-

são do Delegado da Receita Federal em Vitória da Conquista que,in

deferindo-lhe a petição impugna-Uma, manteve a exigência do crédi_
to tributário especificado no Auto de Infração de fls. 04/08.

A empresa tomou conhecimento da autuação pelo AR

de fls. 85, ao receber a intimação n9 305/81 (f is. 84), uma vez

que a peça básica de fls. 04/08 deixara de ser assinada por seu

representante, ausente na hora da lavratura.

A autuação tem por fundamento, no exercício 	 de

1977, diferença de cálculo do estoque final de 31.12.1976, por

erros de multiplicação das quantidades inventariadas pelo respec-

tivo valor unitário, conforme anotaçOes feitas ã margem, na colu-

na de "Observaçaes", das folhas xerocopiadas dos livros Regis-

tro de Inventário - Matriz (fls. 15/39) e Registro de Inventãrib--

-Filial Vitória da Conquista, e, nos exercícios de 1978 a 1981, a

falta de discriminação por espécie, quantidade e valor unitário

das mercadorias, matérias-primas e dos produtos acabados existen-

tes na data do encerramento do balanço, por haver sido usado,nos

inventários de cada um dos dias 31 de dezembro de 1977 a 1980., da
Oexpressão "mercadorias inventariadas em ...", seguindo-se n j , d' -Vo,

-	 ,4,	 .
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e indicando-se o total do estoque final, sem nenhum outro porme-

nor (cópias das folhas do livro Registro de Inventário - fls. 40/

/43, 61/70 e 76/83).

A diferença do estoque de 31.12.1976 se acresceu

ao lucro real declarado no exercício de 1977 e arbitrou-se o lu_
cro sobre a receita operacional pelos coeficientes de 15%, 	 nos

exercícios de 1978 e 1979, e pelos de 18% e 21%, nos exercícios de

1980 e 1981, respectivamente.

Contraditando o procedimento fiscal, extraem-se

por síntese, tanto da petição impugnativa como da recursória,por

ner100 que esta faz -àquela, razões de defesa consistentes em dar

a entender:

- que o julgador de primeira instancia	 profe-

riu decisão imperfeita, desprovida da necessá_
ria motivação ou fundamentação, porque não te-

ria examinado os argumentos expendidos na impug

nação, esteados na realidade contábil e na ju

risprudência administrativa e judicial;

- que não lhe é possível precisar se os erros en-

contrados na escrituração do inventário de

31.12.1976, provêm de incorreção quantitativa

ou de transcrição de dados pelo responsável na

escrituração do livro;

- que o autuante se apegou descabidamente a um me

roerroaritntico sem que tivesse feito um levan_
tamento físico do estoque inventariado e, em

função de percentual médio de lucros nos tipos

de negócio explorado pela recorrente, se certi-

ficasse se ocorreu erro de multiplicação	 ou

tão-só de quantidades a mais, ou a menos,	 por

quem escriturou o livro de inventário;
,

- que a recorrente não fez o inventário .r 4 s	
SW

(-I

2



Processo n9 0540-010.144/81-79 	 4.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Acórdão n9 101-73.853

lavratura do Auto de Infração para provar que

as quantidades das mercadorias existentes,rrais

as entradas e menos as saldas de 1977, confe

riam rigorosamente com as escrituradas em 31

de dezembro de 1976, porque o autuante se re

cusou a dele participar;

- que a fiscalização, ao desclassificar a es-

crita contábil dos exercícios de 1978 a 1981,

dá como causa o fato de nos registros de in-

ventários, feitos no livro especifico, não te

rem sido arroladaspor espécie, quantidade e

valor unitário as mercadorias existentes na

data do balanço;

- que não se trata de falta de registro, mas de

registro não discriminativo, mera falha téc-

nica na escrituração do livro Registro de In

ventário, cujos esto ., - fo ., escrituradospe

los totais anuais AP )	 )
/4!.!.) ,

2 o relatório.

/2



Processo n9 0540-010.144181-79 	 5.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

AcOrdão n9 101-73.853

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O inventário dos estoques apurados na data do en-

cerramento do exercício constitui peça de grande significação na

apuração do resultado operacional, a tal ponto que a legisla-

ção fiscal impõe o dever de adotar-se um livro para registro das

matérias-primas, das mercadorias ou dos produtos manufaturados e_
xistentes na época do balanço. No livro Registro de Inventário,diz

a lei, deverão ser arrolados, com especificações que facilitem sua

identificação, as mercadorias, os produtos manufaturados, as ma-

terias-primas, os produtos em fabricação e os bens em almoxarifa--

do.

A descrição minuciosa dos estoques se	 conside-

ra como necessidade imperiosa á-. conferencia do resultado	 opera-

cional conciliável com o dever, imposto ã pessoa jurídica, 	 sujeita

"a" tributação com base no lucro real, de manter escrituração com ob-

serváncia das leis comerciais e fiscais.

	

A lei, ao falar em escrituração alude tanto 	 à

do Diário com ã de qualquer outro livro obrigat6rio. Assim, se a

disposiçOes legais, ao se referir ã escrituração do livro 	 Regis-

tro de Inventário, determina que o inventário dos estoques se 	 fa

ça de maneira especificativa que facilite a identificação dos bens

arrolados (mercadorias, produtos e outros), atraves de inventá-

rio discriminativo testifica-se a realidade dos estoques existen-

tes na data do encerramento do balanço.

A suplicanteprocedeu ã escrituração pormenoriza-

da do inventário relativo a 31.12.1976. Operou, no entanto, com er_
ro na multiplicação de várias quantidades inventariadas pelo respec

tivo valor unitário. Os erros cometidos, segundo informação 	 fis_
cal a fls. 177, foram em número de setenta e nove, e	 acarretaram

	

redução dos estoques. Os erros se acham anotados .a. margem das	 có_
pias das folhas do livro Registro de Inventário (fls. 15/39 e 75).

Trata-se, na hipótese, de estoques calculados incorretamente, 	 ja

	

"I	

...
inexatidão pOde ser apurada , em valor preciso, diante da e', e Á,

07
„
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cia de inventário discriminativo quanto ao balanço encerrado em

31.12.1976.

As irregularidades cometidas na apuração do cita-

do inventário diminuíram, em conseqüência, o lucro real, a base de

cálculo do credito tributário que, por sua vez, se acha subtraí-

do de um menor valor, correspondente ã proporcionalidade obtida pe

la aplicação da aliquota do imposto sobre a importãncia da diferen

ça dos estoques, não computada na determinação do resultado do e-

xercicio.

Paradoxalmente com o que dissera na petição impug

nativa,quando alegou não lhe ser possível precisar a natureza do

erro, se derivado de multiplicação ou tão-só de quantidades, por

quem escriturou o livro de inventário (fls. 92, inicio e final), a

defesa veio afirmar, na petição de recurso, que a recorrente não

fez o inventário após a lavratura do Auto de Infração para provar

que as quantidades das mercadorias existentes, mais as 	 entra-

das e menos as saídas de 1977, conferiam rigorosamente com as

escrituradas em 31 de dezembro de 1976, porque o autuante se re-

cusou a dele participar (fls. 191, item b).

Ao afirmar que, procedendo a inventário na for_
ma como expôs, provado ficaria que as quantidades das mercadorias

existentes conferiam "rigosamente n com as escrituradas em 31 de

dezembro de 1976, a defesa manifesta, com todo relevo, que o er-

ro deriva de simples multiplicação incorreta. Ora, se as quantida

des conferem rigorosamente com as escrituradas é óbvio que o erro

só pode ser de multiplicação.

Tem-se como perfeitamente compreensível a recusa

do autuante, porquanto, no exercício da fiscalização, a sua "fun-

ção consiste em verificar se a lei foi cumprida, observando se to

das as operações realizadas pela pessoa jurídica receberam escritu

ração em ordem,e não recompor escrituração, sobretudo na espé-

cie dos autos, ante ã evidencia dos erros e ã falta de escritura_ 1p -
gção de inventários discriminativos de mercadorias, produtos e 't:ensnie

/ Nr
i

,
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que comporiam os estoques supervenientes ao de 31.12.1976.

A lei traça a linha mestra do comportamento jurí-

dico, mas jamais confunde as pessoas e os atos ou fatos que pre-

tende regular.

Por outro lado, é sabido que o Direito temassento

primordial nas disposições legais e, como ciência normativa, en-

cerranormas jurídicas objetivas, que, por terem fundo axiológi-

co, alcançam o dever de ser do comportamento perante o que a lei

determina, na exatidão dos seus termos.

Não tem cabimento a lei determinar que se proce-

da de certa maneira e se venha ter procedimento em sentido opos

to. n, pois, inadmissível que paralelamente com o dever de ser
do comportamento, coexista o pretenso direito ao livre arbítrio

de agir, vulnerando-se o conteúdo das determinações legais.

	

O artigo 161, inciso I, do RIR/80, que	 consoli

da idêntica disposição do art. 140, alínea "a", do RIR/75, imp8e

às pessoas jurídicas, sujeitas "a". tributação com base no lucro real,

o dever de possuir, além dos livros de contabilidade previstos em

leis e regulamentos, livro para registro de inventário, o qual,

na forma do artigo 163 do RIR/80 (art. 140, § 19, do RIR/75), há

de conter, em sua escrituração, arrolados, com especificações que

facilitem suas identificações, as mercadorias os produtos manufa-

turados, as matarias-primas, os produtos em fabricação e os bens

em almoxarifado existentes na data do balanço patrimonial levanta

do ao fim de cada período-base de incidência.

Ao determinar que os bens - mercadorias, produ-

tos e outros - sejam arrolados com especificas que facili

tem sua identificação, a disposição legal não deixa dúvida de

que a escrituração de cada um deles se faça de modo a discrimi-

nar-lhesos pormenores, distinguindo-asem qualidade, natureza ou

tipo, e quantidade.

Conquanto assim seja a clareza do mandamento

01, a recorrente procedeu,em relação aos inventários dos/sjOIF/1,
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-

ques pertinentes a cada um dos dias 31 de dezembro de 1977 a 1980,

sem qualquer especificação. Para cada um desses inventários usou

apenas da expressão "mercadorias inventariadas em 31.12.77 (ou

78, ou 79, ou 80)", como se vê das fls. 40 a 43, 61 a 70 e 76 a

83. Dizer que isso e inventário...

Ocorreu, portanto, menosprezo das disposiçOes le

gais, pois, a forma de indicar-se apenas o total do inventário

sem diferençar os elementos com os quais se comporiam os esto-

ques, implica em mutilar-se a lei, violentando-se a estrutura In_
tima/da norma. Não há nenhum rol especificativo de estoques.

Com o procedimento simplista adotado pela recor-

rente, deixando de singularizar as peças componentes dos esto-

ques, retirou-se da escrituração a possibilidade de confirmarem-se

se, em verdade, ,os resultados operacionais acusados nos exercí-

cios de 1978 a 1981não'Selhe-podendo- atribuir a característica de

realidade.

Não se trata de simples falha técnica, que pudes-

se ser suprida pelo labor fiscal, tal como este se houve em rela-

ção ao exercício de 1977, quando retificou os erros de multipli

cação para aproveitar a tributação com base no lucro real. Ao

contrário, trata-se, sim, de irregularidade profunda e contunden-

te ã certeza dos resultados declarados, cuja base de cálculo não

dá segurança ã cobrança do crédito tributário em montante inte-

gralmente devido, nos exercícios de 1978 a 1981, se feita a tribu_
tação com suporte no lucro real.

Não e de esquecer-se que, respeitante ao exerci_.
cio de 1977, único dos cinco examinados, para o qual a recorren-

te procedeu, em 31.12.1976,ainventário especificativo, muitos er-

ros, em número de 79, ela os cometeu em detrimento do lucro leal

mas, aqui, quanto aos exercícios de 1978 a 1981, a simples indi-

cação de que o inventário atingiu a cifra de tanto, não desdobra
_

do por espécie, sem minudenciar, portanto, as quantidades, nature

za ou tipo, e a qualidade dos estoques que entram em sua compo-

sição, evidencia ter sido ele avaliado a olho, isto é, 	 calc a

do sem conta, peso nem medida, enfim, por estimativa. E tueá / eue, )aJ,
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desse modo, se faz por estimativa se sujeita a mero criterio sub-

jetivo de cada um.

Diz a defesa que a desclassificação de escrita,

com o conseqüente arbitramento do lucro, é pratica administrativa

considerada de exceção, de base jurisprudêncial, louvando-se em

decisões, que cita, do Primeiro Conselho de Contribuintes e da

área judicial (Tribunal Federal de Recursos e Supremo Tribunal Fe_
deral).

Realmente, embora se conheçam decisões no sentido

como a defesa cita, transcrevendo-lhes até as ementas, todavia,ca

be colocar em relevo que não se conhecem decisões que dêem valida

de a que, através de mera estimativa, dependente apenas de	 opi

nião de quem a profere, se possa ter convicção de que se	 apu-

rouresultado real, isto sem precisar dizer que as decisões ju-

risprudenciais somente trazem beneficio aos participantes 	 da

relação processual.

lator.V/

Negar provimento ao recu o é, pois, o voto do re

(--
-	 -

RODR . ES - RELATOR

_
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